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Casa de Epitácio Pessoa

Projeto de Lei NºS2G2 /2005

| AUTOR: DEP. JOSÉ ALDEMIR

EMENTA: Declara de utilidade pública
Associação Adelina Alves
Bezerra AAAB — Uiraúna — PB

e da outras Providências

A Assembléia Legislativa decreta:

Artigo 1º:
—Pb

declarada de utilidade pública a Associação Adelina Alves Bezerra / Uiraúna

Artigo 2º: Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo 3º: Revogam-se as disposições em contrário.



ASSOCIAÇÃO ADELINA ALVES BEZERRA
CNPJ 03.641.435/0001-03

Oficio/2005 Viraúna, 27 de Julho de 2005.

Da: Presidente da Associação Adelina Alves Bezerra
Para: Senhor Deputado Estadual Dr. José Aldemir

Senhor Deputado,

Estamos encaminhando cópia da Ata da Associação Adelina Alves Bezerra AAAB,
escrita no CNPJ 03.641.435/0001-03, Uiraúna — Pb, para que o nobre Deputado faça
junto à documentação que solicitamos o reconhecimento de Utilidade Pública da
Teferida Associação.

Kaertrin Gonçalves de O!

Presidente



oSEREco nílla Xe.
à ea

]

L C L Hrose
Pole le—USAcÃão- Adotima, uso ALBA: sol,í
Ned.É Ao vin. dioe do mio de fomuúnao-ide 2004. ào 14: 0040 na sede LQUIUVOÓUAOXIação -Adil S

&



—* Hincal,: Qlom Cemia Álcanvo embÊQuelato gno, Tincal : Gean de Qslua
Reomcan., dupla demo, Liscal.:Ínancioca Gonçalo de Oluuno-.

Bodo san, foulmdida A

UNO
WLAÇÃOS,A nação ai oem. addamaçãoe p&.

mlho Wocal> eso mmembuso ele listoua veia no fauno oDAelisoo —Lango Luva & prago (2). de daio cantonvita— spedumidade- soil delanadoe-o gacultada- a soubamoas como Mdgum,Ao URU WII OA. magra, & Pradm-meias sem Tiabalhos aqnadecindo-a.
Qnvamnca- sa enança- de tados, promdonde-

2 Lcumguv com do clulinos da VAIO NeiLeusende naro nada. a trata uu Paluíva
Tlguina Ludade- LUZ pende pernídario 5Launai o ouvaente ada Que val LIL mim

LUVUinada,,sUlo-- prenda epdeo Prosserdos
Ccontnme Lune de sant/2amcaAgoilíne de Quanílio): Lilicias Menna Iuvdada-

(Pusidvilo) :Afutam Frmála dd alicia
(Aficos-Prusidado): Mano —Vamã Mowãa Ttuilad Sos «
(E Qundanuo): Ronibar Cco4Ureo Lota ole Be
(2º Scodáus) "Magis Nemo Lodi guita Ernani BH /05ETanuro) : GenooFaaa a FZ. Los(2º Cvasunene) * Hand ToLadnand,  NÁC
Condo Suzal/: frearco lá A Lona[ba(Coonwalha Lixa) donma ranc ele doeuna “ciamnamedio
(Bernado úscal) : Della Cet as. a.



Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral Página 1 de 1

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à

SRF a sua atualização cadastral.
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APROVADOPe Unanimidada de Vote
(E 02/2000

ESTADO DA PARAÍBA

Câmara Municipal de Uiraúna
Casa Olinto Pinheiro

Projeio de Leinº 001/2061
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ATESTADO

Atesto para os fins de requerimento de título de utilidade pública federal que aAssociação Adelina Alves Bezerra inscrita sob o nº 03.641 435/0001-03 sediada emViraúna, esteve em cfetivo e contínuo funcionamento nos 3 (três) anos anteriores aopresente, cumprindo com suas finalidades estatutárias.

Atesto, outrossim, que sua diretoria, cujos membros estão abaixo relacionados éSomposta por pessoas de ilibada conduta social, nada conhecendo que desabone sua moral

Nome — &€& profissão Cargona Entidade |Aterfran Gonçalves de Oliveira 674.263.524-04|Autônomo PresidenteAÁuria Vânia Moreira Furtado 1019.988.514-19|Balconista
—|Vice-Presidente—.Danilson Correia Soares |062.647.034-00 |

Mecânico 1º Secretário —Maria Neumann Rodrigues Fernandes 1313.228324-04 |Professora 2º SecretárioGervásio Soares da Silva [424.901 384-72|Eletricista 1º Tesoureiro.Marçal Fernandes Neto 1600.966.404-72|Autônomo 2º TesoureiroFrancisco de Assis Fernandes da Silva [452.670.904-25|Balconista Conselho FiscalJoana Darc de Sousa Fernandes |042.652.774-70 Dona de Casa Conselho FiscalDailton Correia Soares 075.573.534-03|Estudante ConselhoFiscal—|Geane da Silva Alencar 041.246.034-36 | Dona de Casa Suplente —Elson Correia Soares 1075.575.524-31 | Estudante SuplenteFrancisca Gonçalves de Oliveira |24.583.594-69 | Professora Suplente

os ,Se(oe Í220



ASSOCIAÇÃO ADELINA ALVES
BEZERRA UIRAÚNA PARAIBA

A.A.A.B

ESTATUTOSOCIAL

FUNDADA EM 19.01.2000
ASSOCIAÇÃO ADELINA ALVES BEZERRA DE UIRAÚNA PARAÍBA

A.A.A-B
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DE, FORO, FINS, DURAÇÃO E ATUAÇÃ
DA DENOMINAÇÃO, CONSTITUIÇÃO.

At 1º- E instiuída a Associação À A.B (ADELINA ALVES BEZERRA) de Uiraúna, Estado daParaiba, órgão representativo da classe geral, originária de movimento espontâneo.AL2º A Associação é uma entidade civil, sem fins lucrativos, criada ao abrigo do Código CivilBrasileiro, que se rezerá por este Estatuto e pelas disposições verais aplicáveisAr 3º O prazo de duração da Associação é por tempo indeterminado e o exercício socialcoincidirá como ano civil. À

Art4º- À Associação tem sua Sede à Rua Manoel Mariano, 178, C
Paraíba to  Uiraúna,

Art 5º - À Associação atuara no Municipio de Uiraúna

CAPÍTULO1
DOS OB) VIVOS SC CIAIS

Art 6º - Com base na colaboração recíproca a que se obtizam seus associados, A ASSOCIAÇÃO(ADELINA ALVES BEZERRA) de Uiraúna À À.B., tempor objetivo.
à) Congregar os que exerçam suas atividades em todas às suas modalidades. para a defesa dos seusinteresses comuns;
b) Sero órgão representativo da classe, junto aos poderes público e privado, no atendimento de

Suas reivindicações;
€) Adquirir, construir ou al

de armazenagem e outras.
igar imóveis necessário às suas instalações administrativas, tecnológicas,

4) Colaborar na promoçãode desenvolvimento econômico e o bem estar do Municipio através da
realização de obras e ações, com recursos próprios e ou obtidos através de doação ouempréstimos.

€) Promover o transporte, o beneficiamento, armazenamento e industrializa
€ outros serviços necessários à produ

f) Manter serviços próprios de Assistência Social, médica. dentária. recreativa, educacional eJurídica, constituindo-se, neste particular, em mandatária dos associados, no que diz respeito aecologia, ao meio ambiente, à defesa do consumidor,

, a assistência técnica

E) Apresentar propostas e sugestões sobre qualquer programa de ação comunitária, bem como,celebrar convênios com qualquer entid municipal, e: federal e entidades
atividades que vise a melhoria da condiçãofamílias carentes da área de atuação da Associação,

h) Filiarse 2 outras entidades convêneres, no propósito de promover o fortalecimento daAssociação, sem perder sua individualidade e poder de decisão.

privadas. e, colaborar no planejamento e exceução de
de vida das



À) Promover promoções sociais. bineose similares. 7
/

CAPÍTULO IM 6/0
DA ADMINISTRAÇÃO

ATº- A Associação sera dirizida pelos seguintes óru;
Assembléia Geral

II-Diretoria Executiva,
U-Conselho Fiscal

los:

$1º- O exercicio de qualquer das funções requeridas para funcionamento dos órgãos neste artigo,
não será remunerada, bem como não será concedido vantagens ou benefícios por qualquer forma ou
título, aos seus diretores, sócios. conselheiros, instituidores, benfeitores ou equivalentes
52º - É vedado o exercício cumulativo de cargos, ressalvada a participação da Assembléia Geral;

CAPÍTULO IV

Ar 8º - A Assembléia Geral é o órgão supremo da Associação, deme os limites legais deste
atuto, constituído por todos os sócios em pleno exercício de seus direitos, suas deliberações

vinculam a todos ainda que ausentes ou discordantes,
Art. 9º - A Assembléia Geral reunir-se-á ordinariamente uma vez por ano. no decorrer do primeiro
trimestre e, extraordinariamente, sempre que for julgado conveniente,
$12- A convocação da Assembléia Geral é feita através de edital, afixado na sede da Associação e
publicado nos veiculos de comunicação disponiveis no muni
8 dias.

AL 10 - Compete à Assembiéia Geral Ordinária.
4) Eleger e empossar os membros da Diretoria Executiva e o Co

b) Apreciar e votar o Balas

ipio ou na rezião, com antecedência de

1selho Fiscal:
o, o Relatório de Contas da Diretoria e o Parecer do Conselho Fiscal;

€) Estabelecer o valor da contribuição anual dos Associados e conceder titulos honorificos a pessoas
físicas ou jurídicas, que por sua colaboração à Associação o mereçam.

Art. 11 Compete à Assembléia Geral Extraordinária.
a) Deliberar sobre a dissolução voluntária da Associação e, neste caso, nomear os liquidantes e

votar as respectivas cotas.
b) Decidir sobre a mudança do objetivo e sobre a ref ma do Estatuto Social.
€) Autorizar a realização de empréstimo e/ou obrigações pecuniárias e constituição de garantias,

caso exigidas;
dd) Autorizar à alienação de bens absolêtos ou sem utilização;
€) Decidir sobre programas de trabalhos e respectivos orçamentos;
1) Outros assuntos de int 'sse dos Associados.



Art - E da competência da Assembleia Geral Ordinária ou Extraordinária, a destitui
membros da Diretoria Executiva ou do Conselho Fiscal. 22.Parágrafo Unico Ocorrendo destituição que possa comprometer a reguiaridade da Administre
ou fiscalização da Associação, à Assembléia poderá designar diretores e conselheiros fik
provisórios. ate º poss: cuja eleição se fará no prazo máximode 30 (trinta) dias.
Art 13- O “quorum” para a instalação da Assembléia Geral será de 2/3 dois terços) do número deAssociados em condição de votar, em primeira convo:
convocação, uma hora apos a primeira e o minimo de 10 (de

convocação, meia hora após u segunda.
Parágrafo Unico - As deliberações serão tomadas por maioria simples de votos dos Associados
presentes,

ão, metade mais um. em segunda
) Associados. em terceira e ultima

ALL 14 - À Assembléia será normalmente convocada pelo Presidente. mas se ocorrerem motivos
graves ou urgentes, poderá também ser convocada por qualquer outro membro da Diretoria, peloConselho Fiscal, ou ainda por 1/5 (um quinto) dos Associados em pleno gozo dos direitos sociais.Art 15 - A Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária será presidida pelo Presidente ou Vice-
presidente da Diretoria Executiva, e nas suas ausências, pelo 1º Secretario ou 1º Tesoureiro.
respectivamente
Art 16 O que ocorrer nas reuniões de Assembléias deverá constar em Ata, aprovada e assinada
pelos membros da Diretoria « do Conselho Fiscal presentes e por uma comissão constituída de 05
(einco) Associados designados pela Assembléia e, ainda, por quantos o queiram fazer.

CAPÍT Lo V

CUTIVA

Art 17 À Diretoria Executiva é composta de um PRESIDENTE, um VICE-PRESIDENTE, um 1º
e 2º SECRETÁRIOe um 1º e 2º TESOUREIRO, eleitos pela Assembiéia Geral, dentre os sócios
em pleno gozo de seus direitos, com mandato de dois anos, podendo os seus membros seremtecleitos, para outros mandatos consecutivos.
Parágrafo Unico - Nos impedimentos superiores à 90 (Noventa) dias, ou vagando a qualquer tempo,algum cargo da Diretoria, os membros restantes, ou os dirizentes provisórios, constituídos na formado Parágrafo Único do Art 11º, deverão convocar a Assembiéia Geral para o devido preenchimento,Sendo os eleitos empossados para exercer o cargo até oAL 18 - Compete a Diretoria Executiva:

nal do mandato do antecessor.

4) Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto e outras normas ou regulamentos aprovados;
b) Acolher quaisquer reclamações dos Associados;
€) Propor à Assembléia Geral o valor da contribuição social dos associados e fixar as taxas

destinadas a cobrir as despesas operacionais e outras;
d) Aprovar o quadro de pessoal administrativo da Associação;
€) Deliberar sobre admissão. demissão. eliminação ou exclusão de associados;
f) Indicar o banco ou os bancos nos quais deverão ser feitos depósitos do numerário disponível efixar o limite máximo que poderá ser mantido no caixa,
E) Apresentar à Assembléia Geral Ordinária o relatório e as contas de sua gestão. bem como o

parecer do Conselho Fiscal.



h) Interpretar o presente Estatuto e decidir sobre o casos omissos.
1L 19 - À Diretoria reunir-se-á ordinariamente, uma vez a cada Bimestre e, extraordinafiamente,

sempre que for convocada pelo respectivo Presidente, por qualquer outro de seus membros, ou/psolicitação do Conselho Fiscal.
Parágrafo 1º - A Diretoria considerar-se-á reunida com a participação minima dos seus membro.titulares, sendo as decisões tomadas por maioria simples de voto. Será lavrada Ata das reuniões emlivro próprio, no qual serão indicados os nomes dos que comparecerame as resoluções tomadas. À
ata será assinada por todos os presentes.
Art.20 Compete aoPresidente:
à) Representar a Associação ativa e passivamente, em juizo ou fora dele.
b) Convocar e presidir as reuniões da Diretoria e as Assembléias
€) Alienar, mediante prévia anuên

Obrigações pecuniárias;

ais,
a da Assembléia Geral, a contratação de Empréstimo e outras

d) Receber doações.
€) Apresentar à Assembléia Geral, o relatório e o balanço anual, com o parecer do Conselho Fiscal;
f) Examinar e assinar com o Tesoureiro, balancetes mensais e balanços,) Movimentar contas bancárias e emitir cheques, juntamente com o tesoureiro;
h) Assinar com o secretário, as correspondências da Associação.
At, 21 Compete ao Vice-presidente:
à) Interessar-se permanentemente pelo trabalho do Presidente, a

Associação;
uxiliando-o na administração da

b) Substituir o Presidente nos seus impedimentos e/ou ausências e sucedê-lo no caso de vacância,
dando cumprimento as atribuições conferidas ao mesmo, pelo presente Estatuto;

vt, 22 Compete ao. 1º Secretário:
à) Lavrar ou mandar lavrar as atas das reuniões da Diretoria e da Assembléia Geral, tendo sob sua

responsabilidade os respectivos livros;
b) Organizar e dirigir todos os assuntos da Secretaria da À

correspondências, relatórios e outros documentos análogos,
ssociação, elaborando as

€) Assinar com o Presidente, as correspondências da Associação;
d) Substituir o Vice presidente em suas ausências, impedimentos ou vacância,

Art. 23

- Compete ao 2º Secretário, substituir o 1º Secretário em caso de ausência, impedimento ouvacância;
Art. 24 - Compete ao 1º Te: soureiro:

à) Responder pela guarda dos valores e títulos da Associação.
b) Arrecadar as receitas e depositar o numerário disponível. |, no banco ou bancos designados pelaDiretoria
€) Movimentar contas bancárias e emitir cheques. juntamente com o Presidente ;
d) Proceder a escrituração do Livro de Caixa. intendo-o sob sua responsabilidade;
€) Zelar pelo recolhimento das obrigações fiscais, tributárias, previdenciárias e outras dívidas de

responsabilidade da Associação:
f) Manter em dia o movimento contábil da Associação.



8) Apresentar. sempre que solicitado. o balanço financeiro da Associação e, obr
de cada período administrativo,

vacância.

CAPÍTULO VI

DO CONSELHO FISCAL

Ar 26 - O Conselho Fiscal é composto por 03 (tres) membros Efetivos e 23 (três) Suplentes, eleitos
pela Assembléia Geral, dentre os sócios em pleno gozo de seus direitos, com mandato de 02 (dois)
anos, sendo também permitida a sua reeleição.
AL27 - O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente uma vez a cada Semestre, para examinar as
contas da Diretoria Executiva e emitir parecer e, extraordinariamente. sempre que necessário,
clegendo na primeira reunião, um coordenador incumbido de convocar e dirigir as reuniões e um
Secretário para efetuar a lavratura das atas.
Parágrafo1º - O Conselho considerar-se-á reunido com participação minima de 03 (três) de seus
membros, sendo as decisões tomadas por maioria simples de votos.
Parágrafo 2º - Será lavrada ata de cada reunião, em livro próprio, na quai serão indicados os nomes
dos que compareceram e as decisões tomadas. À ata será assinada por todos os presentes.

rt. 28 - Compete ao Conselho Fiscal:
a) Fiscalizar todo movimento financeiro da Associação, quer de receitas quer de despesas;
b) Verificar os livros faiscais e contábeis exigidos pela legislação específica e verificar se estão sendo

utilizados com zelo e bem uuardados;
€) Fazer 7elatório circunstanciado de quaisquer perícias levadas a cíeito, encaminhando ao

Presidente da Diretoria Executiva;
«d) Examinar a procede ncia dos motivos alegados pela Diretoria, para recusar pedidos de inscrição

de sócios e. da mesma forma, os atos de exoneração que não se fundamentarem em iniciativa dos
próprios associados,

CAPITULO VII

DOS ASSOCIADOS

Art. 29 Podem ingressar na Associação, produtores rurais, proprietários, parceiros e arrendatários
que concordem com as disposições deste Estatuto e que, pela ajuda mútua. desejem contribuir para a
consecução dos objetivos da sociedade.
Art 30 - À demissão dar-se-á a pedido do Associado, mediante carta dir
podendo ser negada,

igida ao Presidente, não

Art 31 - À eliminação será aplicada pela Diretoria ao Associado que infringir qualquer disposição
Jegal ou estatutária, depois do infrator ter sido notificado por escrito.
Parágrafo Único - O atingido poderá recorrer para a Assembléia Geral dentro do prazo de 30 (trinta)
dias, contados da data do recebimento da notificação, que terá efeito suspensivo até a realização da
primeira Assembléia Geral



Ar 32 - À exclusão do Associado ocorrerá por morte fisica, por incapacidade civil não suprida o6/por deixar de atender aos requisitos exigidos para a sua admissão ou permanência na Associação.Art. 33 7 São direitos dos Associados:
à) Gozdb de todas as vantagens e ben fícios que a Associação venha a
b) Votar e ser votado para membro da Diretoria ou do Conselho Fiscal,
€) Participar das reuniões da Assembleia Geral, discutindo e votando cs assuntos de que dias

tratarem;
d) Consultar todos os livros e documentos da Associação em épocas próprias:
€) Convocar a Assembléia Geral, nos termos e nas condições deste Estatuto:
1) Recorrer de qualquer decisão da Diretoria Executiva ou do Conselho Fiscal
£) Demitir-se da Associação quando lhe convier

O associado que aceitar estabelecer relação empregaticia com a Associação, perde9 direito de votar e ser votado até que sejam aprovadas as contas do exercício em que deixar o
emprego.
Art.34 São deveres dos Associados:
A) Observar as disposições gerais e estatutárias, bem como as deliberações

pela Diretoria e pela Assembléia Geral,
larmente tomadas

b) Pagar a contribuição mensal fixada pela Diretoria Executiva, aprovada pela Assembléia Geral, até
o ultimo dia útil do mês de competência;

€) Exercer os cargos para os quais foram eleitos, salvo nos casos de impedimento justificado;
d) Contribuir, por todos os meios ao seu alcance, para o bom nome e para o progresso da

Associação.
Parágrafo Unico - Os ass iociados não responderão. ainda que subsidiariamente, pelas obrigações

salvo aquelas deliberadas em Assembléia Geral e na forma em que oforem.
ArL3S - Haverá as seguintes categorias de sócios:
à) FUNDADORES - Aqueles que subsereverem a ata de fundação e constituição da Associação;
b) CONTRIBUINTES - vqueles que ingressarem na Associação após 2 sua fundação, através de

Sua livre e espontânea vontade e. que desejarem contribuir coma entidade:
€) HONORÁRIOS - Acjueles que de alguma forma contribuiramde forma positiva para o sucesso da

entidade, com seus relevantes serviços prestados, devendo a Assembléia Geral aprovar aconcessão do referido título honorífico,

CAPÍTULOULO VII
DAS ELEIÇÕES

Aut. 36 - À eleição para membro da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal. dar-se-á por votaçãodireta e secreta, podendo, a critério da Assembléia, ser realizada por aclamação.Ar 37 - Considerar-se-á eleito o candidato que obtiver maioria simples dos votos dos associados
presentes à Assembléia convocada para esse fim.



PITULO 1X

DO PATRIMÔNIO

Art 38 - O patrimônio da Associação será constituido de:

4) Dos bens de sua propriedade:
b) Pelos auxilios, doações vu subvenções provenientes de qualquer entidade pública ou privada,nacional ou estrangeira.
€) Pelas contribuições proprios associados, estabelecido anualmente pela Assembléia Geral;
d) Pelas receitas provenientes de prestação de servi
€) Empréstimos contraídos junto á instituições pública ou privada;
f) Produto resultante da venda de bens gerados pelo trabalho dos sócios.An 39 - O patrimônio da Associação é constituído de valores e bens, de qualquer natureza,recebidos ou por ela adquiridos,
5 12. - Em caso de extinção da Associação. seu patrimônio será doado a entidades assistenciais,devidamente registrada no Conselho Nacional de Assistência Social, ou outra entidade que tenha osmesmos obj nomeada na Assembléia Geral de dissolução.32º - A extinção da Associação se dará por decisão da Assembleia Geral Extraordinária,
especialmente convocada para esse fim,

CAPÍTULO X

DOS LIVROS DA SSOCIAÇÃO

AL 40 - À Associação tera os seguintes livros:

à) Livro de Matrícula de Associado,
b) Livro de presença dos Associados em Assembléia,
€) Livro de Atas das Assembleia Geral
d) Livro de Atas de reuniões da Diretoria Executiva,
€) Livro de Atas de reuniões do Conselho Fiscal;
f) Outros livros fiscais, contábeis, etc. exigidos por lei,

CAPÍTULO XI

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

IL 41 - Fica 0 Presidente da Associação autorizado a firmar convênio sem ônus para a entidade,Som órgãos do governo do município, do Estado e da União, instituições pública ou privadas,industriais, firmas comerciais e entidades congêneres, que se proponham a colaborar com doações</ou subvenções à referida entidade.



: 41doações ou legados que inclua ônus para elá; nem /
doações de orvanizações consideradas irregular ou ilegai.

Parágrafo Unico - À Associação não aceitará

LEAM 42 Não será permilida a distribuição de lucros, vantagens. resultados, dividendes=”e Tações ou parcela do seu patrimônio e bonificações aos dirizentes, associados ou/mantenedores, sob nenhuma forma.

AU 43 - Os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal não poderão ter entre si, laços deparentesco até o segundo grau, em linha reta ou colateral.

NL 44 - À contabilidade da Associação obedecerá as disposições gerais ou normativas vigentes e,tantoela como os demais registros obrigs atórios, deverão ser mantidos emperfeita ordem e em dia.

AML 45 - As rendas da Associaç;
previsto no Art. 6º,
Próximo.

ão, serão revertida para o fiel cumprimento dos seus objetivos,serão depositadas em nomeda Associação, em estabelecimento bancário mais

At 46 Ficará à cargo da Diretoria Executiva, organizar periodicamente o Regimento Interno daentidade, determinando as normas de utilização dos bens e serviços da Associação, pelos sócios.devendo ser submetido à Assembléia Geral para aprovação.

AM 47 - À Associação se a
cabendo-lh

ter-se-á de quaisquer manifestação politico-partidária e/ou religios:e no entanto, respeitar todas as opiniões e crenças reconhecida em lei.

ALAS - Qualquer membro da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal que desejar candidatar-se acargos eletivos, deverá, com antecedência de 03 (três) meses, se afastar das suas funções, medianterequerimento.

Art-49 O mandato dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal será de 02 (dois) anos, eExpirará na Segunda quinzena do mês de Outubro de cada ano impar.ÂÁ 5O - Os casos omissos serão decididos pela Diretoria Executiva. ou soberanamente pelaAssembléia Geral

7 O presente Estatuto foi aprovado em Assembléia Geral de constituição da Associação,realizada nesta data, na qual foram eleitos os primeiros membros da Diretoria Executiva e doConselho Fiscal

Uiraúna-PB, 25 de Novembro de 1999.



Imº Sr
Oficial do Registro de Pessoa Jurídi:
Comarca de Uiraúna
Nesta.

Sr. Oficial

Vimos por meio deste, solicitar de Vossa Senhoria, o Registro nesse
“artório, do Estatuto Social e da Ata de Fundação da ASSOCIAÇÃO ADELINA

ALVES BEZERRA — A.A.A.B. fundada em 25 de Janeiro do corrente ano. Certo da
atenção de Vossa Senhoria sobre o assunto, aproveitamos a oportunidade para renovar
nossos votos de estima e consideraçã

Uiraúnar PB), 25 de Janeiro de 2000.

Atenciosamente,

lata Fuatilics Le A.Aderfran Gonçalves de
Presidente

Oliveira



EXTRATO DE ESPA TUTO

Extrato do estatuto para publicação na limprensa Oficial do Estado

À Associação ASSOCIAÇÃO ADELINA AL BEZERRA DE
UIRAÚNA AABB Rua Manoel Mariano, 178 Caixa Postal
58.915.000 Cidade de Uiraúna Estado da Paraíba. DURAÇÃO: prazoindeterminado.
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ADMINISTRAÇÃO: Presidente, Vice-Presidente,1ºSecretário, 2º

Secretário, 1º Tesoureiro 2º 'ONSABILIDADE: Os
Sócios não respondem. nem mesmo subsidiariamente, pelas obrigações
sociais, REPRESENTAÇÃO: Compete ao Presidente representar à
Associação ativa e
FUNDO SOCIAL:
contribuições dos sócios ou de terceiros.
subvenções, doacões ou qualquer outro auxilio recebido e pelos bens que à

sociação vier a adquirir. REFORMA DO ATUTO: O Estatuto só
formado em Assembleia Geral Extraoruinária, convocada com 30

(trinta) dias de antecedênc
PRIMEIRA DIRETORI

Presidente — Aderfran Gonçalves de O!
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V Moreirs
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jo — Marcos Augusto de Só
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Conselho Fiscal Efetivo : Manoel Geraído Fernandes Júnior

Aderlâdia Goncalves de Oliveira

O património constituído pelas
endas, donativos, legados,



TRATO DE STATUTO

Extrato do estatuto para publi. na Imprensa Oficial do Estado
A Associação ASSOC IAÇÃO ADELINA ALVES BEZERRA DEUIRAÚNA - A.A-A-B, Rua Manoel Mariano, 178 PostalDS2I5.000 Cidade de Uiraúna Estado da Paraíba. DURAÇÃO: prazoindeterminado.

—
FIN promover o bem-estar social. FUNDAÇÃO:25/01/2000 DIS IOLUÇÃO: Só poderá ser decidida por deliber o deduas Assembleias Gerais Extraordinárias sucessivamente realizadas comintervalos de três meses. DESTINO DO PATRIMÔNIO: O patrimónioSocial deverá ser doado idade de fins análogos e re;Conselho Nacional de As: istência Social.

ADMINISTRAÇÃO: Presidente, Vice-Presidente, 1º Secretário, 2ºá 1 2º Tesoureiro. RESPON: ABILIDADE: OsSócios não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelas obrigaçõesREPRESENTAÇÃO: Compete ao Presidente representar aAssociação ativa e passivamente em juízo ou fora dele,FUNDO SOCIAL O património social sei constituído pelascontribuições dos sócios ou de terceiros, rendas, donativos, legados,subvenções, doações ou qualquer outro auxilio recebido c pelos bens que aAssociação vier a adquirir, REFORMA DO ESTATUTO: O Estatuto sómbleia Geral Extraordinária, convocada com 30

ida no

PRIMEIRA DIRETORI,
Presidente

r

Vice- idente — Maria Vânia Moreira Furtado
lário — Paulo Arthu de Almeidz Basto

inio Moreira Furtado
d Aderlou de Oliveira

Conselho Fiscal Efetivo raldo Fernandes Júnior
lia Gonçalves de Oliveii

Aloísio Barbosa de Oliveira FilhoSuplentes : Francisca Gonçalves de Oliveira
Maria Flauneide Moreira Basto
Valdemar Fernandes Formiga Neto



E /Í

CERTIFICO. para os devidos fins de direito que
revendo os arquivos deste Serviço Notarial e Registral, a meu cargo, deles constatei
à existência do Livro A/2(Registro de Pessoas Jurídicas), nele às 115.29, sob nº 83,
datado de 14.02,2000, consta o registro do Estatuto da ASSOCIAÇÃO
ADELINA ALVES BEZERRA, município de Uiraúna, Estado da Paraíba.

Oreferido é verdade, doufé.

Uiraúna-PB, 14 de fevereiro de 2000

Cláudio Márcio Fernandes
OFICIAL SUBST ITUTO

o
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ESTADO Da PARAÍBA

PARA FUNDAÇÃODA
OCALIZADA NA

Aos vinte e cinco dias do mês de Janeiro do ano dois mil (25.01.2000), nesta cidade deUiraúna, Estado da Paraíba, à Rua Manoel Mariano Nº 178, reuniram-se em AssembléiaGeral, vários moradores desta localidade, entre elas, donas de casas, pais de famílias, eTy Sms, no propósito de constituírem uma Associação de Adelina Alves Bezerra deUiraúna, sob a forma de sociedade civil. lantrópico, de caráter cultural, assistencial,educacional e sem fins lucrativos, com duração em determinada. Na oportunidade estãopresentes vários autoridades do município de Uiraúva, entre eles representantes daPrefeitura Municipal, do setor Social do Município, presente também o Dr, GeraldoNogueira de Almeida, do Prefeito Municipal do municipio de Uiraúna, Dr. Paulo Arthude Almeida Basto, Raimundo Rutênio Nogueira de Almeida Francisco das Chagas deAndrade dentre outras autoridades e pessoas da localidade. Para secretariar os trabalhosfoi escolhida a Jovem Patricia Moreira Furtado e para coordenar foi escolhida a Jovem,Adevânia Gonçaives de Oliveira tendo a mesma solicitado da Secretaria que procedesseà leitura da ordem do dia, tendo a mesma feito a leitura com o seguinte teor:| - criação e denominação do nome da Associação;11 - discussão e aprovação do Estatuto Social;
NI) - eleição c posse dos membros do, CONSEI HO FISCALEXECUTIVA.
1V - outros assuntos de interesse dos presentesContinuando a SE presidente dos trabalhos anunciou c colocou em discussão o primeirotem da ordem do dia, que trata da eriação e denominação do nome da Associação, queapos alguns questionamentos Por parte dos presentes, foi aceita por unanimidade cdefinitivamente criada à Associação, com a Seguinte denominação: ASSOCIAÇÃOADELINA ALVES BEZERRA DE UIRAÚNA—A.A AB. Dando continuidade, foicolocado em discussão o segundo item da ordem do dia, que trata do Estatuto Social,tendo sido feito a feitura pela Srº Secretária e discutido artigo por artigo, que após sersubmetido à plenária, o mesmo foi aprovado por unanimidade, onde foi anunciado pelacoordenadora dos trabalhos que o Estatuto em todo o seu teor, seria registrado emcartório para que o mesmo podesse sortir os seus efeitos legais. Ainda continuando àAssembléia, a jovem Adervânia Gonçalves de Olive anunciou e colocou em discussãodos presentes, o terceiro item da ordemdo dia, que trata da eleição e posse dos membrosdo Conselho Fiscal e Diretoria Executiva, tendo-se verificado que apenas uma chapahavia sido registrada até áquele momento, que após ser submetida à apreciação e votaçãopor parte dos presentes, foi eleita por aclamação e por unanimidade, ficando assimconstituída -—. CONSELHO FISCAL — Efetivos: Manoel Geraldo Fernandes Júnior,Aderlândia Gonçalves de Oliveira, Aloisio Barbosa de Oliveira Filho SUPLENTES:Francisca Gonçalves de Oliveira, Maria Flauneide Moreira Bastos, Valdemar FernandesFormiga Neto.

DIRETORIA



1).
11 .

DIRETORIA EXECUTIVA - Presic! ne: Aderfian Gonçalves dee"residente: Maria Vánia Moreira Furtado 1º Secretário: Paulo Anti de AlBasto 2º Seeretário: Marcos Augusto de Sá 1º Tesoureiro Joaquim Betânio MorgitaFurtado, 2º Tesoureiro José Aderlou de Oliveira Continuando a coordenadora dosIrabalhos declarou empossados todos os me ibros Conselho Fiscal e os membros daDiretoria Executiva, para todos tomasse posse em seus respectivos cargos, para o prazoJe dois anos. Nesta oportunidade foi declarado Encultado à palavra, tendo a presidenteSleita agradecido a todos pela confiança que a ela foi depositada, prometendo cumprirDa obietivos à que a Associação se propõe. Não havendo mais nada a tratar, cu,Patrícia Moreira Furtado, que servi de Seeretária, lavrei a presente ata, que vai por mimassinada e por todos os presentes, conforme livro de presença.

( Sceretária da Assembléia)
(Presidente)

=(Vice - Presidente)
%(1º Secretário)
(2º Secretário)

EM
;OUreiro,

Tesoureiro)
mbro Efetivo Cons. Fiscal)

(Membro Efetivo Cons, Fiscal)
C Membro Efetivo Cons. Fiscal)a feaçadh

ã Membro Suplente Cons. Fiscal)ide À
Membro Suplente Cons, E cal)
Membro Suplente Cons. Fiscal)



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

SA DE EPITÁCIO PESSOA
SECRETARIA LEGISLATIVA

REGISTRO DA TRAMITAÇÃO PROCESSUAL LESGISLATIVA DAS MATÉRIAS
SUJEITAS À APRECIAÇÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
REDAÇÃO E DEMAIS COMISSÕES PERMANENTES E/OU TEMPORÁRIAS

Constou no Expediente da Sessãoasno CoonEae - Ordinária do dia 03/08/2005

Em2.8 / c3/2005 "= DWy) de/Ássessoria ao Plenário
lou Diretor

Diretor d; Ide Assessoria ao Plenário
Remetido à Segretaria Legislativa

Nodia 1 (/d 12605
Remetido ao Departamento de Assistência

e Controle do Processo Legislativo
Em 03 /06 /2005

Se Logoh, MAE* ir. da DitisãodtAssessoria ao Plenário
Publicado no Diário do Poder Legislativodo no dia 1 12005

À Comissão de Constituição, Justiça e
í Secretaria LegislativaRedaçãr di do Relatcr lação para indicação do Relator

Secretário

té Assistência e Controle
focesso Legislativo

Em 1 1/2005
Designado como Relator o Deputado

1 ANASTACIA

OP 295
Deputado

Secretaria Legislativa
Secretário

Assessoramento Legislativo Técnico Presidente

TERMTO005 Apreciado pela ComissãoTA No dia 1 12005o Parecer.
Secretaria Legislativa Em”

Secretário —
Secretaria Leaislativa

No ato de sua entrada na Assessoria de
Aprovado em ( ) Turno Plenário a Presente Propositura consta(2) Pagina () e ( — )

Em 2005. Documento (s) em anexo.
Em 98 / QE /2005o <cCA—
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| ÁGESTADO DA PARAÍBA É
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 4 |Departamento de Assistência as Comissões

DECLARAÇÃO

Declaro para os devidos fins que o Projeto de Lei nº
897/2005 de autoria do Deputado José Aldemir, atende os
requisitos exigidos pela Lei nº 5.624/1999, estando apto para
prosseguir a tramitação legislativa.

João Pessoa, 30 de agosto de 2005.

Virbiade
Técnico Legislativo



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

PROJETO DE LEI Nº897/2005

Declara de Utilidade Pública a Associação
Adelina Alves Bezerra AABB-Uiraúna-PB e dá
outras providências.

AUTOR ep. JOSÉ ALDEMIR
RELATOR: DEP. FREI ANASTÁCIO os
1 - RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebe para análise e parecer o

Projeto de Lei nº897/2005, da lavra do nobre Deputado José Aldemir, e que tem por

objetivo reconhecer de “Utilidade Pública” a Associação Adelina Alves Bezerra-AABB-Uiraúna-

PB.
É o relatório.

11 - VOTO DO RELATOR

A proposta legislativa em análise, encontra-se devidamente instruída, conforme

preconizada na Lei nº 6.324, de OS de julho de 1996, vindo, assim, preencher os requisitos
essenciais nela descritos, não infringindo qualquer dispositivo de ordem legal.

Portanto, conclui-se que a propositura é passível de aprovação, haja vista, que
há muito mais de dois anos, a instituição vem cumprindo os seus objetivos, servindo e
atendendo, a contento, aos seus associados, constituindo-se numa instituição filantrópica com

relevantes serviços prestados à comunidade.
Nestas condições, opino pela aprovação do Projeto de Lei nº897/2005, na

sua forma original. |

É o voto. |

Sala das Comissões, em 30 de agosto de 2005.

X |

Dep.FREI abhio a 2

RELA ToR W
|

V



É
ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

IIT - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação é pela aprovação do Projeto de
Lei nº897/2005, na sua forma original, nos termos do voto do Senhor Relator.

É o parecer.

Sala das Comissões, em 30 de agosto de 2005 :n X

V EA Po |Tal ln)OSCO CARNEIRO JÚNIOR DEP. OLENKA MARANHÃ:

dente = o) Membro
O

) DEP. FÁBIO NOGUEIRA
y Membroe Só cofílives|:

Membro

DEP. VITAL FILHO
mbro—ser pel Membro

Apreciada Pela Comissão
1 E2QSDEP.FREI ANASTÁCIO

Membro No Dia



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

(Casa de Epitácio Pessoa

Ofício nº 612/2005
João Pessoa, 11 de outubro—de 2005

Senhor Governador,

Participo a Vossa Excelência o autógrafo do Projeto de Lei nº
897/05 de autoria do Deputado José Aldemir, que “Declara de Utilidade
Pública a Associação Adelina Alves Bezerra — AAAB — Uiraúna — PB, e dá

. outras providências”.

Atenciosamente,

L, Hg 1 CO

RÔMULO JOSÉ DE GOUVEIA
Presidente

Ao Excelentíssimo Senhor
Dr. CÁSSIO CUNHA LIMA
GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA
“Palácio da Redenção”
Praça João Pessoa, S/N - Centro
João Pessoa/PB



ESTADO DA PARAÍ|
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

“Casa de Epitácio Pessoa”

AUTÓGRAFO Nº 578/2005
PROJETO DE LEI Nº 897/05

Declara de Utilidade Pública a
Associação Adelina Alves Bezerra
— AAAB — Uiraúna — PB, e dá
outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. 1º Fica reconhecida de Utilidade Pública, a Associação Adelina
Alves Bezerra — AAAB, no município de Uiraúna, neste Estado.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Paço da Assembléia Legislativa do Estadh da Paraíba, “Casa de
Epitácio Pessoa”, João Pessoa, 11 de outubro dé 2005.

La wo L
RÔMULO JOSÉ DE GOUVEIA

Presidente


